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INTERCEMENT PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ Nº 10.456.140/0001-22 - NIRE 35.300.392.647

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
A SER REALIZADA EM 8 DE FEVEREIRO DE 2024

Convocamos os Senhores Acionistas da Intercement Participações S.A. (“Companhia”) para se 
reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada no dia 8 de fevereiro de 2024,  
às 10h, de forma exclusivamente digital por meio da plataforma digital Teams, para todos os fins, 
considerada realizada na sede social da Companhia, localizada na Avenida  Nações Unidas,  
nº 12.495, 13º andar, Sala 7, Torre Nações Unidas - Torre A, Centro Empresarial Berrini, Brooklin, 
CEP 04578-000, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo (“Assembleia”), a fim de discutirem 
e deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: (i) tomar conhecimento e ratificar o pedido de renúncia 
do atual Vice-Presidente do Conselho de Administração, Sr. André de Almeida Rodrigues;  
e (ii) autorizar a administração da Companhia a adotar todas as providências necessárias para 
efetivar a deliberação ora aprovada. Os Senhores Acionistas poderão participar e votar na 
Assembleia, por si, seus representantes legais ou procuradores, consoante dispõe o artigo 126 da 
Lei nº 6.404/76, por meio da plataforma digital Teams. Para participação e votação, os senhores 
acionistas deverão encaminhar um e-mail para o endereço lprates@intercement.com ,  solicitando o 
link de acesso ao sistema digital, indicando nome completo, e-mail e telefone para contato e, no caso 
daqueles que forem representados por seus procuradores, encaminhando também o instrumento de 
mandato outorgado com poderes especiais para esse fim (“Solicitação de Acesso”). Após a 
validação dos dados, a Companhia encaminhará o link e a senha de acesso à plataforma digital para 
o endereço de e-mail informado na Solicitação de Acesso.

São Paulo, 31 de janeiro de 2024
RONNIE VAZ MOREIRA

Presidente do Conselho de Administração

FP. F. Andrômeda - Fundo de Investimento Imobiliário
CNPJ/MF nº 04.782.236/0001-88

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL DE COTISTAS, REALIZADA EM 30 DE NOVEMBRO DE 2023

Data, Hora, Local: Em 30/11/2023, às 10h00, na sede da Coinvalores Corretora de Câmbio e Valores Mobiliários Ltda.
(“Administrador”), sociedade  limitada com sede na Cidade de São Paulo/SP, na Av. Brig. Faria Lima, 1800, 2º andar, Jardim 
Paulistano, CEP 01451-001, CNPJ/MF nº 00.336.036/0001-40. Convocação: Dispensadas as formalidades de convocação, 
tendo em vista a presença da totalidade dos cotistas do FP. F. Andrômeda - Fundo de Investimento Imobiliário (“Fun-
do”), nos termos da regulamentação vigente e do regulamento do Fundo (“Regulamento”). Presença: Presentes o Admi-
nistrador, e a totalidade dos cotistas do Fundo, conforme assinaturas constantes do Livro de Presença de Cotistas. Com-
posição da Mesa: Presidente: Fernando Ferreira da Silva Telles; Secretário: Rubens Reis Andrade. Ordem do Dia:
Deliberar sobre (i) a transformação do Fundo em sociedade por ações de capital fechado, com capital autorizado (“Com-
panhia”), nos termos da faculdade prevista no artigo 50 da Lei nº 4.728/65; (ii) a definição da denominação social da 
Companhia; (iii) a definição da estrutura da administração da Companhia; (iv) a eleição dos membros do conselho de 
administração da Companhia e dos membros da diretoria da Companhia; (v) a aprovação do Estatuto Social da Compa-
nhia, e (vi) a autorização aos administradores da Companhia para prática de todos os atos necessários à efetivação das 
deliberações constantes da presente ata. Deliberações: Instalada a Assembleia, os Cotistas do Fundo decidiram, por 
unanimidade e sem ressalvas, o seguinte: 1. Aprovar a transformação, nos termos do art. 50 da Lei nº 4.728/65, do tipo 
jurídico do Fundo, de comunhão de recursos constituído sob a forma de condomínio fechado para sociedade por ações 
de capital fechado, com capital autorizado, não importando essa transformação em qualquer solução de continuidade, 
permanecendo em vigor todos os direitos e obrigações sociais, o mesmo patrimônio, a ser regida pela Lei nº 6.404/76 
(“Transformação”). A Transformação será eficaz a partir da data de abertura do dia 01/12/2023 (“Data da Transforma-
ção”). O Administrador deverá exercer a administração do Fundo até o fechamento do dia 30/11/2023 (“Data-Base”). 
1.1. A Companhia resultante da Transformação mantém todos os direitos e obrigações assumidos pelo Fundo até a Data-
-Base e terá por objeto social (i) a realização de investimentos imobiliários de qualquer natureza; (ii) a compra, venda,  
locação, oneração e exploração de imóveis próprios; (iii) a administração de empreendimentos imobiliários próprios de 
qualquer natureza; e (iv) a participação em outras sociedades de qualquer natureza, nacionais ou estrangeiras, na qua-
lidade de sócia, acionista ou quotista. 1.2. As despesas  legalmente atribuídas ao Fundo e incorridas até a Data-Base 
(inclusive) deverão ser provisionadas até esta data e correrão por conta do Fundo e, se ainda não tiverem sido pagas, 
serão pagas mediante comprovação do Administrador perante os representantes  legais da Companhia, o qual providen-
ciará os pagamentos com base na documentação apresentada. 1.3. O Administrador transferirá aos representantes  legais 
da Companhia, a partir da Data da Transformação, a totalidade dos valores e dos ativos presentes na carteira do Fundo, 
deduzidas as taxas de administração e performance, se existirem, calculada de forma “pro rata temporis”, considerando o 
número de dias corridos até a Data-Base, as quais serão pagas pelo Fundo ao Administrador até a Data da Base (inclusi-
ve). 1.4. O Administrador permanecerá responsável (i) por todos os atos por ele praticados e/ou originados na adminis-
tração e na gestão do Fundo até a Data-Base (inclusive), permanecendo ainda responsável perante os cotistas e órgãos 
reguladores e fiscalizadores, por todos os atos praticados até essa data, e (ii) pela prestação de informações relativa-
mente ao período em que o Fundo esteve sob sua administração e gestão. 1.5. A transferência da administração do 

ministrador a enviar aos representantes  legais da Companhia, no prazo de até 30 dias contados da Data da Transformação: 
(i) a documentação que suporta a titularidade dos ativos do Fundo, e (ii) a cópia digitalizada de todo o acervo societá-
rio do Fundo, incluindo, mas não se  limitando, assembleias gerais e reuniões de comitês de investimento, se aplicável. 
1.6. O Administrador conservará a posse da documentação contábil e fiscal do Fundo, bem como dos comprovantes de 
recolhimento de tributos do Fundo, relativos às operações ocorridas até a Data-Base (inclusive), em perfeita ordem, 
comprometendo-se a (i) fornecer as informações e cópias da documentação de suporte solicitadas pelos representantes  
legais da Companhia quando demandado por estes, e (ii) deixar à disposição dos representantes  legais da Companhia as 
demonstrações financeiras do Fundo, com os respectivos pareceres dos auditores independentes, quando necessário e 
pelo prazo  legal exigido. 1.7. O Administrador deve preparar e enviar aos cotistas do Fundo o informe de rendimentos do 
Fundo, relativo ao período até a data em que o Fundo esteve sob a sua administração. 1.8. O Administrador encaminhará 
aos representantes  legais da Companhia, no prazo de 10 dias contados da Data da Transformação, o balancete diário e 
razão do Fundo, referentes ao último mês em que o Fundo esteve sob sua administração e a posição diária da carteira do 
Fundo, relativamente à Data-Base. 1.9. O Administrador permanecerá responsável pelo cumprimento de todas as obriga-
ções acessórias do Fundo exigidas pelas autoridades reguladoras, autorreguladoras e fiscalizadoras, relativamente ao 
período até a Data-Base (inclusive), em que o Fundo esteve sob sua administração. 1.10. Ficam aprovados e ratificados 
todos os atos de administração e gestão do Fundo praticados pelo Administrador, ou por terceiro por ele contratado, no 
período em que o Fundo esteve sob sua administração e gestão até a Data-Base (inclusive) ora deliberada, bem como as 
contas e as demonstrações financeiras do Fundo, inclusive dando-lhes ampla, total e irrestrita quitação, para nada mais 

reclamar, seja a que tempo ou a título for. 1.11. Por fim, o Administrador esclareceu aos Cotistas que a Transformação ora 
aprovada exigirá que as demonstrações financeiras contábeis do Fundo,  levantadas na data da operação, deverão ser 
auditadas, no prazo máximo de 90 dias contados da data da efetivação do evento, por auditor independente registrado 
na CVM, devendo constar em nota explicativa os critérios utilizados para a equalização das cotas do Fundo. Desta forma, 
deverá ser encaminhado pelo Administrador à CVM: (i) cópia da ata da assembleia geral de cotistas que aprovou a opera-
ção, registrada em cartório de títulos e documentos; (ii)  lista de cotistas presentes à assembleia de que trata o item “ii”; 
e (iii) as demonstrações contábeis de que trata o artigo 120 da Resolução CVM nº 175, de 23/12/2022, com as alterações 
introduzidas pela Resolução CVM nº 181/23 (“Resolução CVM 175”), no prazo previsto no artigo 121, inciso “vi” da Reso-
lução CVM 175. 2. Aprovar a denominação social da Companhia, que será “FP. F. Andrômeda Empreendimentos e Partici-
pações S.A.”. 3. Aprovar o endereço da sede da Companhia, que será na Cidade de São Paulo/SP, na Av. Brig. Faria Lima, 
1.800, 2º andar, sala 01, Ed. Liége, Jardim Paulistano, CEP 01451-001. 4. Aprovar a conversão de 3.995.484 cotas de 
emissão do Fundo em igual número de ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal da Companhia, as quais são 
atribuídas aos acionistas da seguinte forma: (i) 3.995.065 ações ordinárias para o acionista Parklux S/A e (ii) 419 ações 
ordinárias para o acionista Perville Engenharia e Empreendimentos Ltda., em todos os casos, nos termos dos Boletins de 
Subscrição constantes do Anexo I, cuja eficácia fica condicionada a partir da Data da Transformação. Assim, o capital 
social da Companhia será de R$ 399.548.400, dividido em 3.995.484 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal. 5. Aprovar a criação de capital social autorizado da Companhia, que poderá ser aumentado, independentemen-
te de aprovação em assembleia geral de acionistas e de reforma estatutária, até o montante de R$ 100.000.000,00 me-
diante deliberação do conselho de administração da Companhia, que estabelecerá o número de ações a serem emitidas, 
o preço de emissão e as demais condições de subscrição e integralização. 6. Consignar que, quando não aplicável o dis-
posto no Art. 294, inc. III, da Lei das S.A., o jornal a ser utilizado para as publicações determinadas pela Lei das S/As será 
o jornal O Dia, jornal de grande circulação editado na  localidade em que está situada a sede da Companhia. 7. Aprovar a 
estrutura da administração da Companhia, que será realizada por um conselho de administração, que será composto por 
3 membros, e uma diretoria, composta por 1 membro, todos acionistas ou não, e com mandato de 1 ano, permitida a ree-
leição. 8. Eleger para ocupar os cargos de membros do conselho de administração da Companhia, cujo mandato deverá 
durar até 01/12/2024, as seguintes pessoas: (i) Fernando Ferreira da Silva Telles
nº 4.486.435 (SSP/SP), CPF nº 307.745.278-20, com endereço comercial na Cidade de São Paulo/SP, na Av. Brig. Faria Lima, 
1.800, 2º andar, sala 01, Ed. Liége, Jardim Paulistano, CEP 05426-100; (ii) Moysés Borges Furtado Neto, brasileiro, casa-

(iii) Derlayne Detroz
nº 2/R 4.090.810 (SSP/SC), CPF nº 032.434.769-33, com endereço comercial na Cidade de Joinville/SC, na R. Ministro 

8.1. Os membros do Conselho de Administração ora eleitos, 
presente à assembleia, foram empossados nos seus respectivos cargos, mediante assinatura dos termos de posse devida-
mente  lavrados em  livro próprio, declarando expressamente, sob as penas da  lei, que não estão incursos em nenhum dos 
crimes previstos em  lei que os impeçam de exercer atividade mercantil, conforme tais termos constam do Anexo II à 
presente Ata, cuja eficácia fica condicionada a partir da Data da Transformação. 9. Eleger como membro da diretoria da 
Companhia, cujo mandato deverá durar até 01 de dezembro de 2024, o Sr. Fernando Ferreira da Silva Telles, qualificado 
acima. 9.1. O membro da Diretoria ora eleito, presente à assembleia, foi empossado no seu cargo, mediante assinatura do 
termo de posse devidamente  lavrado em  livro próprio, declarando expressamente, sob as penas da  lei, que não está in-
curso em nenhum dos crimes previstos em  lei que o impeça de exercer atividade mercantil, conforme tal termo consta do 
Anexo III à presente Ata, cuja eficácia fica condicionada a partir da Data da Transformação. 10. Aprovar o Estatuto So-
cial, já com as deliberações acima, que constitui o Anexo IV desta ata, e pelo qual se regerá esta Companhia, cuja eficácia 
fica condicionada a partir da Data da Transformação. 11. Fixar a remuneração global anual dos administradores em até 
R$ 520.000,00, dos quais R$ 150.000,00 se referem aos honorários (remuneração fixa e benefícios) do Conselho de Ad-
ministração e R$ 370.000,00 se referem aos honorários (remuneração fixa e benefícios) da Diretoria. Ficou esclarecido 
que o Conselho Fiscal não será instalado, uma vez que não houve solicitação nesse sentido por parte do acionista único, 
nos termos do art. 161, §2º, da Lei nº 6.404/76. 12. Autorizar os administradores da Companhia a praticarem todos os atos 
que se fizerem necessários à formalização das deliberações ora aprovadas perante os órgãos públicos e terceiros em 
geral. Encerramento: Findos os trabalhos, o Presidente colocou a palavra para que fossem discutidos outros assuntos de 

de Cotistas, da qual se  lavrou a presente Ata, que,  lida e achada conforme, foi assinada. São Paulo, 30/11/2023. Mesa: 
Fernando Ferreira da Silva Telles - Presidente; Rubens Reis Andrade - Secretário. JUCESP NIRE S/A nº 3530063025-4 

ESTATUTO SOCIAL

Capítulo I: Denominação, objeto, sede, foro e prazo de duração: Artigo 1º A FP. F. Andrômeda Empreendimentos e 
Participações S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima de capital autorizado, que se rege pelo presente Estatuto 
Social e pelas disposições  legais que  lhe forem aplicáveis. Artigo 2º A Companhia tem por objeto social (i) a realização 
de investimentos imobiliários de qualquer natureza; (ii) a compra, venda,  locação, oneração e exploração de imóveis 
próprios; (iii) a administração de empreendimentos imobiliários próprios de qualquer natureza; e (iv) a participação em 
outras sociedades de qualquer natureza, nacionais ou estrangeiras, na qualidade de sócia, acionista ou quotista. A Com-
panhia para consecução de seu objeto social poderá investir ou adquirir investimento em sociedades, companhias e/ou 
consórcios. Artigo 3º A Companhia tem sede e foro na Cidade de São Paulo/SP, na Av. Brig. Faria Lima, 1.800, 2º andar, 
sala 01, Ed. Liége, Jardim Paulistano, CEP 01451-001. A Companhia poderá abrir, manter e encerrar filiais, sucursais, depó-
sitos, agências, escritórios e outros negócios correlatos mediante decisão da Diretoria, em qualquer ponto do território 
nacional ou no exterior. Artigo 4º A Companhia tem prazo indeterminado de duração. Capítulo II: Capital social e
ações: Artigo 5º O capital social da Companhia é de R$ 399.548.400,00, dividido em 3.995.484 ações ordinárias, todas 
nominativas e sem valor nominal. Artigo 6º A Companhia fica autorizada a aumentar o seu capital social, independen-
temente de reforma estatutária, mediante deliberação do Conselho de Administração, até o  limite de R$ 100.000.000,00, 

Parágrafo Único O Conselho de Administração fixará as condições da emis-
são das novas ações ordinárias objeto do aumento de capital previsto neste Artigo 6º, inclusive o preço de emissão e o 
prazo e forma de integralização. Artigo 7º A Companhia poderá, até o  limite máximo permitido em  lei e ainda que sem 
guardar proporção com as demais espécies ou classes de ações, criar e/ou emitir ações preferenciais, com ou sem direito 
a voto, fixando-lhes as respectivas características, preferências e vantagens. Capítulo III: Assembleia Geral: Artigo 8º

traordinariamente sempre que os interesses sociais ou a  lei assim exigirem. §1º 
Presidente do Conselho de Administração, e na sua ausência, por qualquer dos acionistas indicado pela maioria dos 

§2º As deliberações 

putando os votos em branco. Artigo 9º 
das nos Artigos 122, 132 e 136 da Lei nº 6.404/76, conforme alterada, e ainda sobre as seguintes matérias: I. Qualquer 
emissão de (a) ações, classes de ações, debêntures, bônus de subscrição ou qualquer outro valor mobiliário da Compa-
nhia, ou (b) qualquer opção, ou bônus de subscrição ou outros títulos ou direitos conversíveis em ações da Companhia 
ou por estas permutáveis (sendo os valores mobiliários, títulos e direitos mencionados em (a) e (b) doravante referidos 
como “Direitos”); II. A recompra, resgate ou cancelamento de Direitos; III. A emissão pública de ações de emissão da 
Companhia, e, ainda, o pedido de  listagem para negociação de ações da Companhia, bem como a fixação das condições da 
respectiva emissão; IV. A declaração, distribuição ou pagamento de dividendos (proporcionais ou desproporcionais), 
juros sobre o capital próprio ou qualquer outro tipo de distribuição pela Companhia, em montante superior ao dividendo 
mínimo obrigatório previsto no presente Estatuto Social; V. A alteração do número de membros do Conselho de Adminis-
tração da Companhia; VI. Qualquer reestruturação societária da Companhia, incluindo sua transformação, fusão, cisão, 
incorporação e qualquer outro ato de reorganização societária da Companhia; VII. A alteração ou consolidação do Esta-
tuto Social da Companhia; VIII. Eleição e destituição, a qualquer tempo, dos membros do Conselho de Administração e 
do Conselho Fiscal da Companhia; IX. O grupamento, desdobramento (split) ou reversão de desdobramento (reverse share 
split) do número de ações de emissão da Companhia; X. A aquisição de ações de emissão da própria Companhia, nos  limi-
tes permitidos pela Lei das S/As; XI. A dissolução e  liquidação, eleição e destituição de  liquidantes e julgamento de suas 
contas, bem como a cessação do estado de  liquidação da Companhia; XII. A tomada, anual, das contas dos administrado-
res, e deliberação sobre as demonstrações financeiras por eles apresentadas; XIII. A fixação da remuneração global da 
administração; XIV. A autorização para os administradores confessarem falência, postularem a recuperação judicial ou 
extrajudicial da Companhia; XV. A autorização para os administradores (a) constituírem qualquer garantia ou ônus sobre 
os bens da Companhia; (b) prestarem avais, endossos, fiança, caução, ou praticarem quaisquer atos de  liberalidade ou 
qualquer outorgarem qualquer modalidade de garantia em favor de terceiros ou em nome da Companhia; XVI. Apreciação 
do  laudo de avaliação de bens e direitos utilizados na integralização de ações da Companhia; e XVII. (a) a aquisição de 
imóveis, ou direitos sobre eles, para o patrimônio da Companhia, além daqueles integralizados quando de sua constitui-
ção; (b) a venda de imóveis adquiridos pela Companhia, e (c) a rescisão ou não renovação do(s) contrato(s) a ser(em) 
celebrado(s) com a empresa responsável pela administração do empreendimento. Capítulo IV: Administração: Artigo 
10 A administração da Companhia será exercida pelo Conselho de Administração e pela Diretoria, na forma da Lei das 
Sociedades por Ações deste Estatuto Social. Seção I: Conselho de Administração: Artigo 11 O Conselho de Administra-

plentes, acionistas ou não, residentes ou não no Brasil, com prazo de mandato unificado de 1 ano, ou até a eleição de 
sucessor, nas hipóteses de falecimento, aposentadoria, renúncia ou destituição do cargo, permitida a reeleição por um 

meará o Presidente do Conselho de Administração (“Presidente”). Artigo 12 O Conselho de Administração reunir-se-á 
mediante convocação efetuada pelo Presidente ou por qualquer outro membro do Conselho de Administração, com ante-
cedência mínima de 8 dias da data de realização da respectiva reunião. §1º As reuniões do Conselho de Administração 
somente se instalarão com a presença da maioria dos seus membros. §2º Caso não se verifique o quórum necessário para 
a instalação da reunião, os membros do Conselho de Administração presentes poderão adiar a reunião, cabendo ao Pre-
sidente ou a qualquer outro membro do Conselho de Administração, convocar nova reunião, mediante notificação prévia 
por escrito enviada aos membros do Conselho de Administração, com, pelo menos, 8 dias de antecedência da data da nova 
reunião. §3º Das reuniões serão  lavradas atas em  livro próprio. §4º As deliberações do Conselho de Administração serão 
tomadas com voto afirmativo da maioria dos seus membros. §5º As reuniões do Conselho de Administração serão presi-
didas pelo Presidente, o qual convidará um dos presentes para secretariar a reunião. §6º Ficam dispensadas as formali-
dades de convocação previstas no Artigo 12, quando todos os membros do Conselho de Administração comparecerem à 
reunião de referido órgão. Artigo 13 Nos casos de vacância, impedimento temporário ou ausência de membro do Conse-
lho de Administração e seu respectivo suplente, serão observadas as seguintes regras: §1º No caso de vacância de 

to. §2º No caso de impedimento temporário ou ausência de qualquer membro do Conselho de Administração e seu res-
pectivo suplente, o membro ausente ou impedido poderá indicar, dentre os demais membros, aquele que o representará, 
sendo que a substituição ocorrerá enquanto durar o impedimento, que, se for superior a 90 dias, caracterizará a vacância 
do cargo. §3º Nas hipóteses de impedimento temporário ou ausência previstos neste Artigo 13, o representante agirá, 

inclusive para efeito de votação em reuniões do Conselho de Administração, por si e pelo membro do Conselho de Admi-
nistração representado. Artigo 14 O Conselho de Administração, para seu assessoramento, poderá criar outros comitês 
executivos ou consultivos, permanentes ou não, para analisar e se manifestar sobre quaisquer assuntos, conforme deter-
minado pelo Conselho de Administração. Os membros de tais comitês, sejam ou não acionistas, deverão ter experiência 
específica nas áreas de competência dos seus respectivos comitês, serão eleitos e terão eventual remuneração fixada 
pelo Conselho de Administração. Artigo 15 Compete ao Conselho de Administração, além das atribuições fixadas em  lei: 
I. Fixar a orientação geral dos negócios da companhia; II. Eleger e destituir os diretores da Companhia e fixar-lhes as 
atribuições; III. Fiscalizar a gestão dos diretores, examinar, a qualquer tempo, os  livros e papéis da companhia, solicitar 
informações sobre contratos celebrados ou em via de celebração, e quaisquer outros atos; IV. Convocar a Assembleia 

lher e destituir os auditores independentes da Companhia; VII. Aprovar a celebração, pela Companhia, de quaisquer do-
cumentos com suas partes relacionadas; e VIII. Deliberar, dentro dos  limites do capital autorizado, sobre a emissão de 
ações da Companhia, fixando as condições de emissão, inclusive preço e prazo de integralização, podendo, ainda, excluir 
o direito de preferência ou reduzir o prazo para o seu exercício nas emissões, nos termos estabelecidos em  lei. Seção II: 
Diretoria: Artigo 16 A Diretoria será composta por, no mínimo, 1 e, no máximo, 3 membros, acionistas ou não, residentes 
no país, sendo um Diretor Presidente e os demais Diretores sem designação específica, todos eleitos pelo Conselho de 
Administração para mandatos unificados de 1 (um) ano, permitida a reeleição, podendo servir por um número ilimitado 
de mandatos consecutivos. Os Diretores podem ser a qualquer tempo destituídos pelo Conselho de Administração. Pará-
grafo Único O prazo do mandato estender-se-á até a investidura do novo Diretor eleito. Artigo 17 Observado o disposto 
nos Artigos 9 e 15 deste Estatuto Social, compete à Diretoria, como órgão de administração executiva e de representação 
da Companhia, os seguintes atos: I. Realizar todas as operações e praticar os atos de administração necessários à conse-
cução dos objetivos sociais, inclusive selecionar os bens e direitos que comporão o patrimônio da Companhia; II. Admi-
tir e demitir empregados e contratar representantes, fixando-lhes a remuneração; III. Manter, às suas expensas, atuali-
zados e em perfeita ordem: (a) os  livros sociais da Companhia; (b) a documentação relativa aos imóveis e às operações 
e patrimônio da Companhia; (c) os registros contábeis referentes às operações e patrimônio da Companhia, e (d) arquivo 
dos pareceres e relatórios do auditor independente; IV. Resolver sobre a aplicação dos fundos sociais, transigir, renun-
ciar, ceder direitos, confessar dívidas, fazer acordos, firmar compromissos, contrair obrigações, celebrar contratos, assim 
como abrir, movimentar e encerrar contas em estabelecimentos de crédito, observadas as restrições  legais e o disposto 
no presente Estatuto Social; V. Elaborar o relatório anual para os acionistas,  levantar o balanço patrimonial, as contas da 
Diretoria e as demais demonstrações financeiras da Companhia e preparar proposta de distribuição e aplicação dos  lu-

rias. Parágrafo Único Adicionalmente às funções, competências e poderes atribuídos para cada um dos Diretores pelo 
Conselho de Administração, compete, especificamente ao Diretor Presidente: (a) administrar e gerir os negócios da 
Companhia; (b) fazer com que sejam observados o presente Estatuto Social e as deliberações do Conselho de Adminis-

estabelecidos para os respectivos Diretores pelo Conselho de Administração e pelo presente Estatuto Social, convocando 
e presidindo as reuniões da Diretoria; e (d) firmar quaisquer tipos de contratos envolvendo a Companhia, independente-
mente de sua natureza ou valor, observado o disposto nos Artigos 9 e 15 deste Estatuto Social. Artigo 18 A representa-
ção ativa e passiva da Companhia, em juízo ou fora dele, será realizada por (i) 1 Diretor, ou (ii) 1 procurador com poderes 
especiais, desde que tal procurador tenha sido nomeado por 1 Diretor. §1º O instrumento de mandato especificará os 
atos ou operações que os mandatários poderão praticar e o prazo de duração do mandato, o qual não poderá ser superior 
a 1 ano, vedado o substabelecimento. §2º O mandato “ad judicia” poderá ser outorgado por prazo indeterminado e prever 
cláusula de substabelecimento. §3º As procurações outorgadas pela Companhia deverão ser assinadas por 1 Diretor. §4º
São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes com relação à Companhia, os atos de qualquer diretor, procurador 
ou funcionário, que a envolverem em obrigações relativas a negócios ou operações estranhos ao objeto social, salvo 

Artigo 19 Os membros da Diretoria e seus substitutos serão 
investidos em seus cargos, mediante assinatura de seus respectivos termos de posse  lavrados nos  livros de Registro de 
atas das Reuniões da Diretoria. Parágrafo Único Se o termo não for assinado nos 30 dias seguintes à nomeação, ficará 
esta sem efeito, salvo em caso de justificação apresentada pelo membro eleito e aceita pela Diretoria. Artigo 20 O 
exercício do cargo de Diretor independe da prestação de caução. Artigo 21 Vagando-se qualquer dos cargos da Diretoria, 
deverá ser convocada reunião do Conselho de Administração, observado o disposto no Artigo 12 do presente Estatuto 
Social, dentro de 10 dias, para eleger o substituto, que completará o prazo de mandato do diretor substituído. Capítulo
V: Conselho Fiscal: Artigo 22 O Conselho Fiscal somente será instalado a pedido dos acionistas e possui as competên-
cias, responsabilidades e deveres definidos em  lei. Parágrafo Único O Conselho Fiscal, quando instalado, será composto 

Capítulo VI: Exercício social e lu-
cros: Artigo 23 O exercício social terá início em 1º de janeiro e término em 31 de dezembro de cada ano. Ao término de 
cada exercício social serão elaboradas as demonstrações financeiras previstas em  lei. Artigo 24 Em cada exercício, os 
acionistas terão direito a um dividendo obrigatório correspondente a 25% do  lucro  líquido do exercício, ajustado nos 
termos do artigo 202 da Lei n.º 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S/As.”). Artigo 25 A Companhia, por deliberação 
da Diretoria, poderá: (i)  levantar balanços semestrais, trimestrais ou mensais; (ii) declarar dividendos à conta de  lucros 
apurados nesses balanços; e (iii) declarar dividendos intermediários à conta de  lucros acumulados ou de reservas de  
lucros existentes no último balanço anual ou semestral. Artigo 26 A Diretoria poderá pagar ou creditar, em cada exercí-
cio social, ad referendum
juros sobre capital próprio, nos termos da  legislação do imposto de renda. Artigo 27 Os dividendos e juros sobre capital 
próprio pagos ou creditados nos termos dos artigos 26 e 27 deste Estatuto Social serão imputados ao dividendo obriga-
tório. Artigo 28 Os dividendos atribuídos aos acionistas serão pagos nos prazos da  lei, somente incidindo correção 

e, se não reclamados dentro de três anos contados 
da publicação do ato que autorizou sua distribuição, prescreverão em favor da Companhia. Capítulo VII: Liquidação: 
Artigo 29. A Companhia se dissolverá e entrará em  liquidação nos casos previstos em  lei, cabendo à Assembleia 
estabelecer o modo de  liquidação e eleger o  liquidante ou  liquidantes, e o Conselho Fiscal, que deverá funcionar no pe-
ríodo de  liquidação, fixando-lhes os poderes e remuneração. Capítulo VIII: Disposições Gerais: Artigo 30 Fica eleito o 
foro da cidade de São Paulo/SP, com expressa renúncia a outro, por mais privilegiado que possa ser para dirimir quasiquer 
dúvidas ou questões decorrentes deste Regulamento. São Paulo, 30/11/2023. Mesa: Fernando Ferreira da Silva Telles - 
Presidente; Rubens Reis Andrade - Secretário. Advogado: Moysés Borges Furtado Neto - OAB/SC nº 15.428.

Banco Bradesco BBI S.A. 
CNPJ no 06.271.464/0001-19  –  NIRE 35.300.335.791

Ata Sumária da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 18.1.2024
Data, Hora, Local: Em 18.1.2024, às 17h, na sede social, Núcleo Cidade de Deus, Prédio Prata, 
4o andar, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900. Mesa: Presidente: Dagilson Ribeiro Carnevali; 
Secretário: Miguel Santana Costa. Quórum de Instalação: Totalidade do capital social. Edital de 
Convocação: Dispensada a publicação de conformidade com o disposto no §4o do Artigo 124 da Lei 
no 6.404/76. Deliberação: 
desta Sociedade de 20.12.2023, homologada pelo Banco Central do Brasil (Bacen) por meio do 

valor de R$1.151.685.758,07 (um bilhão, cento e cinquenta e um milhões, seiscentos e oitenta e 
cinco mil, setecentos e cinquenta e oito reais e sete centavos), sem o cancelamento de ações, a 

necessidades, de conformidade com o disposto no artigo 173 da Lei no 6.404/76. Na sequência 
dos trabalhos, disse o senhor presidente que: 1) considerando a homologação pelo Bacen, o valor 
da redução do capital social passa de R$1.151.685.758,07 (um bilhão, cento e cinquenta e um 
milhões, seiscentos e oitenta e cinco mil, setecentos e cinquenta e oito reais e sete centavos) para 
R$1.092.509.059,17 (um bilhão, noventa e dois milhões, quinhentos e nove mil, cinquenta e 
nove reais e dezessete centavos), considerando o disposto no item “1” da mencionada Assembleia 

decorrência das variações incorridas no patrimônio líquido da Bram - Bradesco Asset Management 
S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, entre aquela (20.12.2023) e a data de aprovação 
da referida redução pelo Bacen; 2) o “caput” do Artigo 6o do Estatuto Social passa a vigorar com 
a seguinte redação: “Artigo 6o) O capital social é de R$1.370.988.861,01 (um bilhão, trezentos e 
setenta milhões, novecentos e oitenta e oito mil, oitocentos e sessenta e um reais e um centavo), 
dividido em 6.281.497.478 (seis bilhões, duzentos e oitenta e um milhões, quatrocentas e noventa 
e sete mil, quatrocentas e setenta e oito) ações ordinárias, nominativas-escriturais, sem valor 
nominal.”. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o senhor Presidente esclareceu que, para 
as deliberações tomadas o Conselho Fiscal da Companhia não foi ouvido por não se encontrar 
instalado, e encerrou os trabalhos, lavrando-se a presente Ata que, aprovada por todos os 
presentes, será encaminhada para que assinem eletronicamente. aa) Presidente: Dagilson Ribeiro 
Carnevali; Secretário: Miguel Santana Costa; Acionista: Banco Bradesco S.A., representado por 
seus Diretores-Vice-Presidentes, senhores Cassiano Ricardo Scarpelli e Moacir Nachbar Junior. 
Declaração: 

Carnevali - Presidente da Mesa; e Miguel Santana Costa - Secretário.

Balanço Patrimonial Encerrado em 31 de Dezembro de 2023

www.irsa.com.brIRSA ROLAMENTOS S.A.
CNPJ Nº 57.496.580/0001-77    •    DEMONSTRATIVO FINANCEIRO

Notas Explicativas

2022 2023
Presumido Real

Ativo 31.228.992 35.925.776
Ativo Circulante 30.319.955 35.060.629
Disponivel 5.687.082 9.502.121
 Caixa 239.283 134.892
 Bancos 2.024.156 5.183.604
 Aplicacoes Financeiras 3.423.643 4.183.624
Realizavel Curto Prazo 10.932.065 11.639.048
 Duplicatas Receber 10.273.187 10.477.464
 Outras Contas a Receber 433.206 465.496
 Imposto a Recuperar - ICMS 149.518 619.074
 Premio de Seguro 76.154 77.014
Estoques Produtos Acabados 13.700.808 13.919.460
 Mercadorias em Estoque 13.708.523 14.446.723
 Mercadorias Poder Terceiros 216.121 1.375.808
 (-) Mercadorias de Terceiros (223.837) (1.903.071)
Ativo Imobilizado 909.037 865.147
 Investimentos 27.181 27.181
 Incentivos Fiscais EMBRAER 7.174 7.174
 Incentivos Fiscais FINAM 5.723 5.723
 Direito uso de Linha Telefonica 14.284 14.284
 Imobilizado Geral 881.857 837.966
 Custo e Correção 3.713.268 3.830.311
 (-) Depreciação (2.831.411) (2.992.345)

2022 2023
Presumido Real

Passivo 31.228.992 35.925.776
Passivo Circulante 10.995.085 10.573.778
Exigivel 9.876.656 9.561.105
 Fornecedores Nacionais 7.241.582 8.660.529
 Contas a Pagar 73.149 96.334
 Pro Labore a Pagar 1.115 1.499
 Provisao para Ferias 532.584 568.589
 Seguros a Pagar 50.276 40.212
 Salario a Pagar 172.965 193.942
 Dividendos a Pagar 1.804.985 -
Exigivel Curto Prazo 1.118.429 1.012.672
 Contr. Assit. Recolher 1.502 1.764
 ICMS a Recolher - -
 PIS a Recolher 30.668 8.082
 IRRF a Recolher 102.185 121.140
 IRPJ a Recolher 403.996 667.668
 Contr. Social a Recolher 213.788 -
 PIS COFINS e Contr Social a Recolher 481 270
 ISS a Recolher 428 9
 Emprestimos Bancarios - -
 COFINS a Recolher 141.546 37.539
 INSS a Recolher 92.270 105.169
 FGTS a Recolher 32.160 35.125
 Emprestimos de Sócios - -
Adiantamento Clientes 99.404 35.905
Patrimonio Liquido 20.233.907 25.351.998
 Capital Social 2.550.000 2.550.000
 Reserva de Capital 45.545 45.545
 Reserva Incentivos FINOR 7.138 7.138
 Lucro do Exercicio anos anteriores 6.000.000 16.399.463
 Lucro do Exercicio 11.631.225 6.349.853

Demonstração da Variação do Capital Circulante Líquido
Ativo Circulante 30.319.955 35.060.629 -
Passivo Circulante 10.995.085 10.573.778 -
Capital 19.324.870 24.486.851 5.161.981

Demonstrativo de Fluxo de Caixas em 31.12.2023
Atividades Operacionais Em 2023
(+) Lucro Liquido do Exercicio 6.349.853
(+) Variação Duplicatas a Receber (719.144)
( - ) Perdas/Ganho Vendas de Bens Imobilizado (143.585)
( - ) Variação dos Estoques (218.652)
( - ) Variação dos Fornecedores 1.418.947
(+) Variação do Contas a Pagar e Impostos 1.376.883
1. Caixa Liquido Proveniente 
  das Atividades Operacionais 8.064.302
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
( - ) Pagamentos de Dividendos 4.249.263
3. Caixa Liquido usado nas Atividades de Financiamento
Aumento Liquido ao Caixa e 
 Equivalentes de Caixa (1+2+3) 3.815.039
Caixa e Equivalente de Caixa no Inicio do Período 5.687.082
Caixa e Equivalente de Caixa no Final do Período 9.502.121
Variação das Contas Caixa/Banco/Equivalentes 3.815.039

1. Operação - As atividades da Empresa compreendem, basicamente , 
a exploração da atividade comercial no ramo de vendas de Rolamen-
tos, acoplamentos e outros produtos dentro do seguimento de peças 
e componentes para industria e outros afins. 2. Apresentação das 
demonstrações financeiras - As demonstrações contábeis foram elabo-
radas de acordo com as normas Brasileiras de Contabilidade - NBC ins-
tituídas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, já Adaptada às 
novas mudanças estabelecidas pela Lei nº 11.638/2007. 3. Principais 
práticas contábeis - a) Apuração do Resultado: O resultado é apurado 
pelo regime de competência; b) Os estoque são demonstrados ao custo 
médio de aquisição ou produção, não superando o valor de mercado; 
c) Ativo Imobilizado: É demonstrado ao custo de aquisição como de-
termina a legislação do Imposto de Renda. A depreciação de bens do 
imobilizado é calculada pelo método linear, às taxas que levam em 
consideração a vida últil e econômica dos bens, considerando as ta-
xas determinadas pela legislação do Imposto de Renda; As aplicações 
financeiras, foram registradas ao custo de aquisição, acrescidos de 

Demonstração das Multações do Patrimonio Liquido 2022
Descrição 2022 2023
Capital Social 2.550.000 2.550.000
Lucro do Exercicio 11.631.225 9.611.475
Reserva De Capital 45.545 45.545
FINOR 7.138 7.138
Patrimonio Liquido 14.233.907 12.214.158

Demonstração de Resultado 2022 2023
Presumido Real

Receita Operacional Bruta 83.157.479 88.415.098
Vendas Mercadorias Matriz/Filiais 83.157.479 88.415.098
( - ) Impostos 13.563.321 15.051.717
( - ) Devoluções 2.197.654 1.303.915
Lucro Operacional Liquido 67.396.504 72.059.467
( - ) Custo Mercadoria Vendida 47.998.366 48.791.144
Lucro Operacional 19.398.138 23.268.322
( - ) Desp. Administrativas 8.843.454 11.623.145
( - ) Desp. Vendas 510.537 682.559
( - ) Desp. Financeiras 308.488 1.571.194
( - ) Depreciações 324.726 304.519
(+) Receitas Financeiras 2.220.291 524.570
Lucro antes do IR e CS 11.631.225 9.611.475
( - ) IRPJ - 2.391.899
( - ) CSLL - 869.724
Lucro Liquido do Exercicio 11.631.225 6.349.853

rendimentos proporcionais auferidos até a data do balanço patrimonial. 
d) Obrigações sociais e impostos e contribuições a recolher: Os débitos 
com as obrigações sociais e impostos e contribuições estão demonstra-
dos pelos valores originais, e) Os investimentos, estão representados 
pelo aumento do imobilizado e diminuído das depreciações; f ) Demais 
ativos e passivos: são demonstração reais. 4. Em função da nova Lei nº 
11.638/2007, foi incorporados ao Balanço o (DFC) Demonstração do 
Fluxo de Caixa, que está demonstrado pelo metodo indireto que indi-
ca todas as movimentações dos fluxos das atividades operacionais de 
investimentos e financiamento da empresa.

DIRETORIA
Ovimar Margiota - Diretor Presidente e Diretor Finaceiro Carmencita Margiota de Castro - Diretora Secretária

Celso Margiota - Diretor Comercial Branca Margiota Brito - Diretora Superintendente
Carlos Alberto Moreira da Silva  

Contador CRC 102.123

Este documento foi assinado digitalmente por JORNAL O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 5074-CE92-8251-5627.
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